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ANEXO I É
TERMO DE REFERENCIA

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA (LIVROS) DESTINADOS AO
ArENoIIvIENTo nos AtuNos EA REDE MUNICIPAL DE ENsINo, oeste IIuNIcíPIo, os
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BASICA, DE ACORDO COM AS QUANTIDADES E
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERENCIA E PARECERES PEDAGOGICOS, EM
ANEXO.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FORNECIMENTO: imediato;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualiaada da situação juridica, qualificação técnica e econômico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de
preços;
ADIUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Município de MORADA NOVA que é signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatãría do
contrato com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO; Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por,
no mínimo, 02 [dois) servidores que prestarão a necessaria assistência ao Pregoeiro durante a
realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o
resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.M: Di:âirio Oficial dos Municipios;
SEDUC: Secretaria de Educação Básica;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Eolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Município
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de junho de
2017?, httpg;¿¿bIIçpn1pras,çg[|;I¿Hgmg¿Eub1içAçcess "Acesso Identificado no linlt - acesso publico.

o1=uoaIvI, IvIoo.â.I.IpaI:IE, carrEEIo DE IuLoIuvIENTo
O presente termo de referencia É- oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de
Educação Basica, conforme especificação do item abaixo discrimlnaiä
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA Novâ ~A-.....«-A
Deverá ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na forma ELETRONICA, tendo com criterio de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei NP. 10.520/U2 c/c Lei NR.
8.666/SS, Decreto Federal 5.450/2005 e Decreto Federal nf* 10.024, de ED de setembro de 2019.

IUSTIFICATIVA

Conforme a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional de nã. 9.394/96 cabe aos sistemas
municipais de ensino a responsabilidade pela oferta da Educação Infantil. Como primeira etapa da
Educação Eãsica, a educação infantil tem como função primordial o desenvolvimento de habilidades
motoras, afetivas, cognitivas e de sociabilidade na perspectiva da melhoria do desempenho escolar
futuro, e do desenvolvimento integral das crianças em consonância com a ENCC. O municipio de
Morada Nova, vein ampliando o atendimento às crianças de U a 5 anos de idade, e considera relevante
oferecer condições propícias a realização de um trabalho que possibilite as crianças um processo
educativo que as conduza de forma lúdica as suas descobertas cognitivas, afetivas, de relações
interpessoais e de inserção social. Nesse sentido a oferta da educação infantil deve estar associada a
padrões de qualidade. Essa qualidade advém de concepções de desenvolvimento que considerani as
crianças nos seus contextos sociais, ambientais, culturais e, mais concretamente, nas interações e
práticas sociais que lhes fornecem elementos relacionados ãs mais diversas linguagens e ao contato
com os mais variados conhecimentos para a construção de uma identidade autônoma. Para isso a
instituição de educação infantil, deve oferecer às crianças condições para as aprendizagens que
ocorrem nas brincadeiras e aquelas advindas de situações pedagogicas intencionais ou aprendizagens
orientadas pelos professores. É importante ressaltar, porém, que essas aprendizagens, de natureza
diversa, ocorrem de maneira integrada no processo de desenvolvimento infantil. Para assegurar as
condições de uma de educação de qualidade para as crianças pequenas, É de fundamental importância
propiciar recursos materiais e pedagógicos aos professores e alunos que auxiliem no desenvolvimento
das atividades.

OBIETIVO

Elaboramos o presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta
mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir' elementos que
norteiam a contratação de empresa para o fornecimento referente ao objeto deste termo.

Em cumprimento a Lei Federal DP 8.666/93 e suas alterações, e que este Termo fora elaborado, para
que o procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração
pública municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação ein empresa
para a futura contratação do presente termo.
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1' TEi<TUAIsz 1 PRDPDSTA PEDAooc.IcA PARA o PRDPESSDR. cADEaNo Do

RIT PaDA`oúoIco DE SALA ea AULA DA cotação oEscoaRIR E APRENDER.
coNTaNooz eoI.sA arvi LDNITA com INPRESSAD oIiAI=IcA; tn/Ro eo Paorassoa
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IUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE IULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES:

]ustifica~se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os
serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes,
proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logistica e gerenciamento dos
serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior
agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas contratações através do critério de
julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores coino: Falta
de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca
de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para gerencias os
diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as
suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse
público demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento [MENOR PREÇO POR LOTE] irá resultar em considerável
ampliação da coinpetitivldade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo
assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo
ein vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiencia dos contratos administrativos. A
Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes
devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a
gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de
qualquer um deles poderá comproineter todo o planejamento da pres ação de serviços objeto da presente
contratação, que visa atender o interesse Público. QJ

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens ein LOTES poderá gerar aos
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licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços
em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Poiêinicos sobre t.i'ci'ta;:ães e Contratos", vários autores, da
editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

”(...) ern geral, a economia de escala E instrumento fundamental para
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada,
menor o custo unitdrlo, que em decorrência do baratearnento do custo
da produção (economia de escala na industria), quer porque hd
diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente
encon trada no comércio)

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu
pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto
em um único item, desde que devidamente just.iflcad-21 pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a
possibilidade de restrição indevida ã competitividade. [Acórdão 1.167/2012 P TC 000.431/2012-5 - TCU -
Plenário - Relator: jose jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou atraves do Acórdão nã 732/2008, no seguinte sentido:

" a questão da viabilidade do ƒracionamento deve ser decidida com
base em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo
o gestor decidir analisando quai a solução mais adequada no caso
concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto
em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção :nais
vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade.

Assim, dentro da competência discricionário que E assegurada ã Adininistração, optou-se por adotar o
criterio de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiencia
administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços
do Municipio de MORADA NOVA/CE, anexadas aos autos deste processo.

DA ASSINATURA DO CONTRATO
O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniencia da SECRETARIA, assinará contrato com a[s)
vencedorafsj desta licitação, no prazo máximo de O5 [cinco] dias, contados da data da convocação expedida
por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez,
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.

Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o coiitrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e
da adjudicação atraves do ato de rescisão E retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuizo da
aplicação das sanções cabíveis.
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O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim
sucessivamente.
O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficara impedido de licitar e contratar com o Municipio de
MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até U5 [cinco] anos, sem
prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderã ser suprimido
ou acrescido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 19 e 2 H, inciso ll
da Lei nê 8666/93.

No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderã ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ lã e 29, da Lei n'-='~
esse/93.
A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias,

Nenhum acréscimo ou supressão poderã exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

DA siscatização oo contanto
A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.566 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas
ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitõrios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal nê 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DA ENTREGA DO OEIETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECON OMICO
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei N9.E-1.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de
OROENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CONTRATANTE. L
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1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-slmiie ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e~mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o ateste declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem
de Compra;
b) No prazo de no máximo de apos o recebimento da Ordem de Compra no
horário de 0711 as 13h [horário local).
3. O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos
produtos entregues.
4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente
as especificações contidas no Instrumento Convocatória, no Termo de Referência e observações constantes
de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da[s)
unidade[s) gestora[s) do Municipio de MORADA NOVA/Ci-E.
5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a[s)
unidacle[s) gestora[s).
6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato
ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
6.1. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta
de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputãveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo õrgão interessado.
6.3. O pagamento somente será efetuado após o "ateste", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
163.1. O "ateste" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
6.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
6.5.1. Não produziu os resultados acordados:
6.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
6.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autentiãdo e juntado ao processo de
pagamento.
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6.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
6.6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
6.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
6.10 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação
do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no
periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critorio "pro-rata
temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30[trinta) dias.
6.11 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
6.12~ Serão descontados de [forma integral ou parceiada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de muitas eventualmente registradas.
6.13. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de O1 [um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
6.14. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 [doze] meses,
adotando¬se a seguinte formula: Pr = P + [P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual [antes do reajuste);
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos doze meses), onde [P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
6.15. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá-Ia por meio de correspondência à
Secretaria, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até O2 [duas] casas decimais.
6.16. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá~lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
6.17. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

oAs oanlsaçüss DA CONTRATANTE
Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.

Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.

Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observáncia das leis trabalhistas.

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. Qy
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Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.

Exígir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.

Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, ll, da Lei ng 8.666/93.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;

Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de
24 [vinte e quatro) horas.

Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor
do Contrato.

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.

Remover, ás suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou
aquele em que for constatado dano ein decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
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Efetuar a entrega do objeto, em embalagem do fabricante, Iacrada, em perfeitas condições, conforme
especificações, praao e local constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
vahdade.

Responsabiliaar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, tio
Codigo de Defesa do Consumidor [Lei nfl 8.078, de 1990]:

Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas, as 'leis e os regulamentos pertinentes.
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Parecer técnico inerente à aquisicao de livros paradidáticos e kit
de material didático pedagógico para distribuição com os alunos
da Educaçäo Infantil, cujo objetivo É fortalecer o trabalho
desenvolvido pelos professores e um melhor desenvolvimento
das crianças das creches e escolas municipais de Morada Nova
que ofertam essa etapa da Educação Básica.

1 - JUSTIFICATIVA

,ii organização dessas orientações pedagogicas surgiu pela necessidade de um
melhor acompanhamento diario das atividades nas salas de Educação Infantil,
buscando dessa maneira uma aprendizagem satisfatória que respeita os aspectos do
desenvolvimento infantil.

O presente material e voltado para aneiise e estude de professores que desejam
desvendar o universo da criança dos U2 anos e dez meses aos 05 anos, por
conseguinte realizar um trabalho que tenha como base a garanti do direito
constitucional e etico, de aprender e se desenvolver em suas diferentes dimensões:

HEI Fi'-`afetivo, motor, cognitivo, oral social, psicologico; dentre outras. Para isto,
elaboramos as orientações pedagogicas para que funcione como suporte para uma
melhor realização do trabalho educacional infantil.

Conscientes de que outras orientações estão abertas a avaliacao,
questionamentos, ajustes, acrescirnos e uma atualização permanente como ezige a
dinâmica do processo educativo, optamos por realizar em 2D'l4,uma reformulação da
mesma, deixando-a mais objetiva, de modo que não ocorra fragmentação dos eixos e
os conteúdos programáticos não apareçam desarticulados da realidade e das

cessidades e interece Iunos.25 fl) 'EDill H. 'U'W EJ

II - DBJETIVDÉ

A raiica da educacao infantil deve ser o. anizada de mode as cea-= 'Ê '-I :Z-. EJfitz IL1

desenvolvam 'aa seguintes capacidades: .
v' Desenvolver uma imagem positiva de si, atuando deforma cada vez mais

independente, com confiança em suas capacidades e percepção de suas
limitaeocs;



r' Descobrir e conhecer progresdvam-ente seu proprio corpo, suas
potencialidades e seus limites, desenvolvendo e valorizando habitos de
cuidados com a propria saúde e bem estar;

f' Estabelecer e ampliar cada vez mais as relações sociais, aprendendo
aos poucos a articular seus interesses e pontos de vistas com os demais.
respeitando a diversidade e desenvolvendo atitudes de ajuda e
colaboração;

vf Observando e explorando o ambiente com atitude de curiosidade,
percebendo-se cada vez mais como integrnte, dependente e agente
transformador do meio ambiente e valorizando atitudes que contribuam
para sua conservação:

f' Brincar, expressando emoções, sentimentos, pensamentos desejos, e
necessidades;

ff Utilizar as diferentes linguagens (corporal, musical, plastica, oral e
escrita) ajustadas as diferentes intenções e situações de comunicaçao,
de forma a compreender e ser compreendido, expressar suas ideais,
sentimentos, necessidades e desejos e avançar no seu processo de
construção de significados, enriquecendo cada vez mais sua capacidade
expressiva;

-ff Conhecer algumas manifestações cultura`is, demonstrando atitudes de
interesses, respeito e participação frente a elas e valorizando a
diversidade.

Panecan Tecnico scene os Lrvnos PARA os âcuuos os aoucâçflto
rvràurrr.

rrne analisados pelos Técnicos da equipe de Educaçao infantil da
Secretaria de Educaçäo de Morada Nova, os livros e sua proposta metodolõgica estao
adequados às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, pois, eles
priorizam eixos norteadores de interação e brincadeira, como a ampliação de

(75: =íci

experiencias sensoriais, expressivas corporais, que possibilitam a movimentação
ampla, expressão da individualidade e respeito pelo ritmo e desejos da criança.

QUANTO Ã PROPDSTA METUDDLÚGICA PÚDEMOE DBSERVAR:

v Esta concernente com as propostas e metas cio iviunicipio de fortalecimento
das politicas públicas no que se refere ao ensino-aprendizagem no qual a
criança seja autora do seu processo da prendizagem

Q,

.If

,gcerr_
r.._

I

fr- I fl'f':-,.,
dt? .=›z.-Et .qo fi
[ii

Ii

ri'-9'
F F-iI" -IrII.||... limm



..ri¬_

1-rt
I'

É aplicavel a realidade local, respeitando a diversidade cultural propria ao
Municipio, ao Estado e ao pais;
Oferece assessoria pedagogica contribuindo para a formação de professores e
do desenvolvimento do potencial criativo de nossos mestres com fomiaçoes
continuadas e acompanhamentos pedagogicas;
Oferece metodologias que motivam para o aprendizado e favorece a inserção
da familia no acompanhamento e incentivo a seus filhos.

QUANTO ADS LIVROS INTEGRANTES DA EDUCAÇAD INFANTIL

Os livros selecionados consideram os interesses e necessidades das crianças
dos U4 e U5 anos de idade a quem se destina a Rotina Didática, levando em
conta os tempos que não podem faltar, sendo norteado pelas Diretrizes
Curriculares para a Educação Infantil Artigo 9° atendido pela Secretaria do
Municipio;
Os titulos tratam de temáticas diversificadas, tais como: Identidade e
autonomia, Movimento. Música, Artes Visuais, Linguagem Oral e Escrita,
Natureza e Sociedade e Matematica fundamentado nos Referencial Curricular
Nacional para Educaçao infantil;
Cie livros e o CD, voltados para os professores unem teoria e pratica,
oferecendo o suporte teorico tendo como finalidade o desenvolvimento integral
da criança, em seus aspectos: Físico, Psicológico, Intelectual e Social.

Tecnicos Pedagógicos:
f
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N9.______
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE . E no otrrno
Land A EMPRESA , QUE ASSIM
PARA 0 PIM QUE A SEGUIR oECI,ARAM=

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de , pessoa jurídica
de direito público interno, com sede a _ __ , Morada Nova, Ceará, inscrita no
CNP]/MF sob o ng _ _ __. neste ato representado pelo [a] 8ecretario[a) de

, 5r.[a) _ _ , portador[a) do CPF ng. . doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa _ _, com sede a __ , , inscrita
no CNP] sob o ng, _ , representada por ___ _ , portadorlaj CPF ng.

_ , ___ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO ELETRONICO Ng. ,em conformidade com o que preceitua a Lei Federal
ng. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal ng 10.520/02, de
17 de julho de 2002, supletlvamente pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA I=uNoA1vIENrAçÃo LEGAL
1.1.Fundament:a-se este coni:rato no PREGÃO ELETRONICO Ng , disposições da Lei
Federal ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ng 3.555, de
08/08/2000, alterados pelos Decretos ng 3.693, de 20/12/2000 e ng 3.784, de 06/O4/2001, Decreto
ng 5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiaria a Lei ng 8.666, de 21/06,/1993 e alterações
posteriores - Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lel Complementar ng
147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal
12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto
Federal ng 10.024, de 20 de setembro de 2019 e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO
2.1- AQUISICAO DE MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA (LIVROS) DESTINADOS AO
Atsnoimsivro nos Atunos DA REDE MURICIPAL os Ensino, oeste rvruniclrro, os
REEPCRSAEILICADE on SECRETARIA os EDUCAÇAC sAs1cA,os Aconoo con AS QUARTIDADES
E ESPECIFICAÇÕES CCRSTARTES no rsaivro os REFERENCIA E PARECERES PEoAcoCIcos, EM
AN EXO.

C1.AI.IsuI.A TERCEIRA - no PREÇO
3,1~ A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global
do Lote , de R$ _ _ [ _ _ __ j, Sujeito as incidências tributárias
normais e distribuidos da seguinte forma: (INSERIR PLANILHA COM OS VALORES).
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CLÁUSULA QUARTA - UA EUTAÇÃU URÇAMENTARIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária ng: _ _ - _ _ _ ,; elemento de
despesa: _ _ - _ __ _ ; sub elemento de despesa: _ .
com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento
Municipal de 2020.

CLÁUSULA QURITA - DA vIcEncIA no CURTRATU
5.1. O contrato terá um prazo de vigência até __ , _ , a partir da data da assinatura,
podendo ser editado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal ng. 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

CLÁUSULA SExTA - CAS ALTERAÇÕES E UA rIScALIzAçAo no coRTP.ATo
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimida ou acrescido ato o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65.
§1g e 2 g, inciso ll da Lei ng 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1g e 2g,
da Lei ng 8,666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6,5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando
em registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for
necessário ã regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 ~ A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios
redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. '70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
6.7 ¬ O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos
funcionários á regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade
competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - UA ENTREGA oo oE|ETo. UA EURMA UE PACAMENTU
7.1, Poderão ser firmados contratos, que Serão tratados de forma autônoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei Ng. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações,
alterações e rescisões.
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados Serão entregues mediante
ezpediçêo de ORDEN5 DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE. QJ
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7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, deven o
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu
número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do
cadastro municipal.
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a] Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem
de Compra:
b] No prazo de no máximo de l | digg çozridos. após o recebimento da Ordem de
Compra no horário de 07h às 13h [horário local).
7.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos entregues.
7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da[s) unidade[s) gestora[s] do Município de Morada Nova/CE.
7.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s_) unldade[s] geStora(s].
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido ás normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
7.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a]A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções:
lo)Responsabilizar¬se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo õrgão interessado.
7.4. O prazo para pagamento será de até 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal /Fatura pela Contratada.
5. O pagamento somente será efetuado apõs o ateste, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.5.1. O atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente atá que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Näsita hipõtese, o prazo para
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pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
õnus para a Contratante.
7.7. Será efetuada a retenção ou giosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.7.1. Não produziu os resultados acordados;
7.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
7.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo
de pagamento.
7.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
7.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
7.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma. para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna [lCzP~DI), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-
se o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30[trínta) dias.
7.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final de prazo ou rescisão contratual.
7.14- Serão descontados de [forma integral ou parceiada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA omiva » oo esajuswimsuro os Pnsço s oo nssquitisiuo económico s riuâncsiao
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregno mínirno de D1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12
(doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + [P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos doze meses), onde [P x V) significa o
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ã
Secretaria de Saúde, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em atá D2
(duas) casas decimais.
8.-fi. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito;
8.5. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
Cl EU I`lIIl`E III.

ctliusuta Nona - nas sanções s invenções Aomixisrrurrivas
9.1. Adota¬~se como criterio de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de çäígão. abaixo descritos.
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garantindo o direito de exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios. atendendo a
recomendação constante no subitem 8.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário nã 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

, svsirrosz ' sançãss que sERAo Aeticaoasz
A l- i-"orjar a classificação como microempresa ou empresa de 1_|m¡¿,Ed¡m¿.ntg ggjjcjm. pejg pgrjggg gging

pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em m¡n¡mg_1[um]3ng|_¿I,ggrgãg-pcu/p¡_||na
licitações incentlvadas ou não. 3ü7,¡/2ü11_

ll- Descumprlr prazos estabelecidos pelo pregoeIi'oI-d¬di¬ante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública,
gerando tumulto e atrasos no certame.

. Ill-Dãsistir do lance, sem jiistiiicativ-sc_duI-ante a sessão pública ou 3_ ¡mpEd¡m,mtü ¿E1¡¿.¡tar pelo períüdü ge nu

não mantiver a proposta na fase de aceitação. mfmmü* 5 seu meses__ ti._ ,

2. impedimento de licitar pelo periodo de. no
mínimo, 4 (quatro) meses.

 flr% I íI'_'I'I'l II-I-Fl
' _I IV- Nao apresentar ou deixar de apresentar documentação «

solicitada no edital na fase de aceitação da proposta. habilitação ou 4* Imlwdímfintü de licitar PEI” FEVIÚCIÚ df'-i “Ú
na contratação. minimo. EI [seis] meses.

|" LJ.-'Ií|II_| II-I_I|I|I|I|_|l|III-í'I-I-I í'I'I'III'II'I'I I Í __ I I'

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edita . 5_ ¡mp¿,d¡mentU de ¡¡c¡.L._a¡.. Pew pgflüdü ge* nú
ocasionando a frustação do certame em qualqtier sentido. mínima 1 [um) a¡.m_

__I'I'Ç 'm _ I-H Iníiifl I l

A 3. impedimento de licitar pelo periodo de no
Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou minimo5(cinco) anos.
contratação. 9. Comunicar ao Minlstei'io Público Estadual e ou

Federal para apnraçdes de sanções de ordem penal.

I-I-IzIIl.í'I

-H ¡_| ;_|__¡-|I| lzlzííi I

VII- Não manter as condições habilltatorlas durante a execução do 8' ¡mp,¿,¿¡mEmD de ¡¡c¡tar pela pgrjüdü dg, nu
contI'ato ou da vigência tia ata de registro de preços. mfnimflj 5 [sem] meses'

11. impedimento de licitar pelo periodo e, nod
Vlll- Não retirar a nota de Hifflltflflzí ÍUHÚHHU-

empenliofnão assinatura da Ata. 12. Multa de, no minimo, 10".-ii [dez por cento) do
valor do contrato/nt¿l:a de empenho.
13. Advertência
14. Multa de, no mínimo, 0,5 % [meio por cento)

Iii-Entregaroobjetofora do prazo estabelecido no editaletermo por dia de atraso, aplicada sobre o valor rio
de referëneia. material não fornecido, limitada a 20 (vinte) dias.

Após o vigésimo dia poderá ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto.
15. Advertência;

_ _ _ . 11. impedimento de licitar pelo periodo de. noX- Nao efetuar a ti oca do objeto, quando notificado, durante a mínima! 1 [um] arm*

Eüntrataçäü' ls. Multa de, no minimo. 10% [dez por cento) do
v¿-êrirlro_r do contrato/nota d_e_e_m_p_e_pho.
18. Advertência
19. Multa de. no minimo, 0,5% (rneio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não substituido, limitada a 20 [vinte]
dias. Após o vigésimo dia poderá ser considerada

g inexecução total ou par¶a_l_5i_t_i_objeto. __

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA

 l% Z Z _ ími

¡.i
í

¡ ¬ |_| 1 _ -.l.__í

Xi- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.
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lili- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s)
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referencia.

21. Advertéricla
22. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 5 (seis) meses.
23. iviulta de, no minimo. 0,5% [melo por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento. _

lilll- Deixa-I: de entregar documentação diiginai exigida neste
Edital
 1durante a licitação ou contratação. _

21. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o Item ou lote.

XIV- Comportar-se.de modo inldüneo na licitação ou contratação,
causando prejuízo a Administração ou demonstrando ofensa ao
ordenamento juridico, ao regramento do edital, aos licitantes. à
Administração e ã sociedade.

Z ¬_- I I-_ I

_

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou coritrataçao.

24. impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 2 (dois) anos.
25. Multa de, no mínimo, 10% [dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

21'. lmpediniéiito déiicitar por 5 [cinco] anos.
28. Multa de. no minimo. 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
29. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados. quando
esgotados os sancionamentos pióprios, regulares e inerentes aos
monitoramentos técnico operacional e administrativo do
go reiicia mento contratual

27. impedimento de licitar com a PlVI"MN pelo
periodo de. no minimo, 1 (uni) ano.

XVII Deixar de executar qualquer obrigação pšc-u:-1-d::«i ou prevista
em lei e no edital da presente licitação, em que não se comlne
outrapäalidnade. _ V _______

28. impediniento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.

I

__.¡ |_¡ I-u -1.5
I I II `

¡ I _ II .

_

_ . I I.Ii 1. ¡-

I I

-
I

í-I-_

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo tie
validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o município de
Morada Nova por. no minimo,1.(uin] ano.

XIX- lnexecução total, previsto na Lei 8600193 e I..ei 10.520/2002.

í-í í í_"'I'I'I

3.2-. impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo. E (dois) anos.
ss. Multa de. no mínimo, 20% (vinte por cento)
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou
valor da parcela. _

xx- Iiiexacuçao parcial na objeto previsto na Lei esse/ss e Lei
ioszo/zooz.

34. Impedimento de licitar com a PMMN por. no
minimo. 1 (um) ano.
35. Muita de. no minimo, 10% (des por cento)
sobre o valor correspondente a parte não
executada.

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro. bem
como pessoas que integram os processos da PMMN, em razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infuncladas, em processo administrativo instaurado.

I.I...I.|_|_-I il

34-. Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal. Estadual. Municipal, pelo periodo
de 5 (cinco) ano.

*I

XXII- Cometerffaiide fiscal no recolhiniedtoíe qria-isquer tributos. 35. Declaração de iriidorieidade

mà ¡1¡ íííí-A

í nrí-| l iu 1.-1-I-| í

ltiilll- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Admiriistração em virtude de atos ilícitos praticados.

¡.__í
_ ..'rII.¬ Í I I _

38. Declaração de inidoneidade

itlilif- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste. combinação ou
qualquer' outro expedletite. 0 caráter Cüflipcliillivü CIE
procedimento lit:iiIat0rio público.

al. Muita de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrati .
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42. Publicação extraordinária da decisão
condenatória. I

XXV- impedir, perturbar ou i'raudar a realização de qualquer ato A3. Multa de até 20% do faturamento bruto doi
na proranimr,-nrolieirarúrio pnnjnzo, último exercício anterior ao da instauração do,

processo administrativo.
'44. Publicação extraordinária da decisão

_ __ H _ '__condenatória. ,
XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular. pessoa jurídica I 43. Multa de até 20% dofaturamento bruto do
para aariiripar aa Iiaiaçaú aiiiiiiiza eu eaiaia-ar raaaaez. ülfimvcscrcícis_aiucrivr=z1vcl-siflsiaiirssav da
adm¡n¡5U.a¡¡.,m¡ processo administrativo.

aii. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

I-JI-.|'I'_'I'II-II'I Izí
I.

XXVII-Manipular ou fraudaroequilibrio economico-financeiro dos cs. Multa de até 20% do faturamento bruto do
contratos celebrados último exercício anterior ao da instauração do
com a administração pública processo admiiilstrativo.

aii. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá
examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força
maior, devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das
penalidades mencionadas.
9.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também
se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 78 da Lei ni* 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer
a juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei ng 9.784-/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade
superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

ci.ÁusuI.a osciiviit -‹ nas oenioxçoss oo courearanrs
10.1. Solicitar a execução do objeto á CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
10.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a l..ei Federal ne 8.666/1993 e suas alterações. Q/
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10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justiiicarã de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
coritratuai.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTR.A'l`ADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável ein cada local
e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis
trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.9. Exigir o cumpriinento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Exigir da Contratada. a qualquer tempo. documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários. trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, Il, da Lei nã 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1-Entregar os produtos/serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega
do objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos.
encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao
pessoal empregado na execução contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipõtese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo
fixado pelo Gestor do Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qtialquer profissional envolvido na execução do objeto
coiitratuai cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência. contado da sua
notificação.
11.10 - Arcar com o õntis decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta.
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e lim/tos. tais como os valores
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providos com o quantitativo de vale transporte, devendo compiementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto deste termo de
Referência. exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 19 do art. 57 da Lei
nã 0.666. de 1993 aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem nos quantitativos do serviço até 25 *Ve (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado;
comunicar a CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e irregularidade verificada no
decorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados; responder pelas
despesas resultantes de quaisquer ações. demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou
quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim. por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceii'os, que lhes venham a ser exigidas por
força de Lei;
11.11 - Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidentes do trabalho. quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os
seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em
dependência do CONTRATANTE;
11.12 - Não vincular sob hipotese alguma. o pagamento dos salários de seus empregados ao
pagamento das faturas efetuado pela CONTRATAi\l'I`E
11.13 - instruir seus empregados quanto ã necessidade de acatar as Normas internas da
Administração;
11.14 - instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executar atividades não abrangidas pelo contI'ato. devendo a CONTRATADA relatar ã
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
11.15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do traballio do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.16 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nã 8.078. de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondente
aos danos sofridos;
11.17 - Vedar a utilização. na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo
7° do Decreto n° 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta
apresentada na licitação.
11.18- Prestar os serviços atendendo taxativamente ao edital de licitação, seus anexos, termo de
refei'ência, termo de contrato, e sua proposta comercial, observando em toda a respectiva extensão,
as normas da ABNT e as demais disponibilidades legais aplicáveis ã espécie;
11.19 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações. demandadas decorrentes de danos
seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se. outrossim, por
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser
exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato;
11.20 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serao
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.21 - Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA as despesas referentes á instalação e ou
serviços correlatos de instalação dos materiais citados no Termo de Referência, anexo l do edital.
11.22 - Toda a mercadoria entregue terá assistência técnica e garantia de no mínimo 01 (um) ano
contados a partir da data da entrega. Q/
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12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e faser observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste
item, definem-se as seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar", direta ou indiretamente. qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
bj "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato:
c] “pratica coniuiada": escjuematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços
em niveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar' dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.
ej "prática obstrutiva":
(1) destruir. falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos a registros relacionados a
licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física
contratada em práticas corrup-tas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.1. A inexecnção total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a B1 da Lei nã 8.656/93, de 21/D6/93:
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinado por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XViI do art. 78 da lei 8.666/93, notii-`icanclo~se a contratada com antecedência minima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; .QJ
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b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § lê do art. 79 da Lei
8.666/93; c] judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório E ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) D não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos:
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos:
c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa E previa comunicação à
Administração;
f] Ú desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar E
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da I..ei nfl 8.666, de 21 de junho de 1993;
h] A decretação da falência ou instauração da insolvência civil:
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt] Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante E exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
rn) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
[cento e vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatorio de indenizações pelas sucessivas E contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações E outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situação;
ri] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato;
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p] O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.
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14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as
partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 [duas] testemunhas idôneas que
também o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA ~ CE, _ de de .

CONTRATA-§l`E

CONTRATADA

l TESTEMUNHAS:

1, í_í____ _

CPF NF'

2. _ _

CPF Ná* ,__

Q,
PREEFÉITLIRA MUNICIPAL DE MDRADA NÚVA
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ANExoIn
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NA ________

-_ A empresa inscrita no CNP] n.9 , com sede
_, declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica E econômico»
financeira, E que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e a CNDT.

, deií__de 2D__

(assinatura, nome E número da identidade do declarante]

Q;
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NDVA
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ANEXO iv
DECLARAÇÃO os FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRONICO NA

A empresa
sede

gi, de _ de 2Ú_.

(assinatura, nome E número da identidade do declarante)

ll,
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NDVA
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CNPJ UT TEE IHDIDGD1 Dê - CCF DE SEU 1T1-4 E MAIL licitacaomnäoutlooii: com hr. -.I I 'E I I i F I I I

_,.?:_,.,,
É

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA "'*" -=--"*""EIQnseiš

inscrita no CNP] n.9 com
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar Ocorrências posteriores.
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ANEXD V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO '79 DA CF

A empresagd _ , CNP] 11.2 com sede
ã , declara, em atendimento ao previsto no edital do
PREGÃO ELETRÔNICO NP que não possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

, de de 2D_.

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

DES.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

Q,
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO os
MICRO EMPRESA Ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE

_ PREGAO ELETRÔNICO N”

A empresa _ __, CNP] n.P com sede
Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar nã 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

___í, _ de de 20_.

(Assinatura, nome e Nlíimero da Carteira de Identidade do Declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO VH |*|

osctanação os inexistência os víNcuLo Empasearíclo com o
MUNICÍPIO os Moaaoa Nova.

PREGÃO scsrnômco Ns - ssouc

portador[a] do RG ng e CPF ng
, residente e dorniciIiado[a] à ocupante do cargo

da em resa inscrita com o CNP] ngde L, p
com sede à declaro para os devidos

cfins que não tenho nenhum yin ulg empregatício de nenhuma natureza, com
a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA.

._de___de 20__

(Assinatura, noine e Número_da Carteira-de Identidade do Dešlarante]

[*] A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTEL se for o caso.
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO

A Empresa inscrita com o CNPJ ng
_ , com sede a neste ato representada
pelo Sr. (a) . ocupante do cargo de portador[a)
do RG ng í______ e CPF nflí . QQ'-`$1_Lë para os devidos
fins que, iremos disponibilizar na integralidade fornecimentos dos livros
constante do Termo de Referência (anexo I) do edital de Pregão Eletrônico nfl

Lote . para a empresa inscrita com
oCNP]n9-________esedeà _____.

, deíde 20__
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